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ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO N.º 0012985-09.2009.815.2001 (200.2009.012985-5/001).
ORIGEM: 1ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
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AGRAVADO:  JF Comércio e Combustíveis e Derivados de Petróleo Ltda.
ADVOGADO: Anna Carla Lopes Correia Lima e Anna Caroline Lopes Correia Lima.

EMENTA:  AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO. EXECUÇÃO
HIPOTECÁRIA  C/C  ADJUDICAÇÃO  COMPULSÓRIA. GRATUIDADE  DA
JUSTIÇA. REQUERIMENTO NAS RAZÕES RECURSAIS. NECESSIDADE DE
FORMULAÇÃO  EM  PETIÇÃO  AVULSA.  DESERÇÃO. PRECEDENTES  DO
STJ. SEGUIMENTO  NEGADO  AO  RECURSO  DE  APELAÇÃO.  AGRAVO
INTERNO.  ILEGITIMIDADE  RECURSAL  DO  APELANTE/AGRAVANTE.
RECURSO NÃO CONHECIDO.

Só há legitimidade recursal quando a parte que interpuser o recurso for sucumbente
ou, no caso de um terceiro estranho a relação processual, de algum modo demonstre
haver sido prejudicado pela decisão.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente ao Agravo
Interno na  Apelação  n.º 0012985-09.2009.815.2001,  em  que  figuram  como
Agravante  Paulo  Marcelo  Dantas  Pereira  e  como  Agravado  JF  Comércio  de
Combustíveis e Derivados de Petróleo Ltda.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  relator,  em  não  conhecer  do  Agravo
Interno e da Apelação.

VOTO.

Paulo  Marcelo  Dantas  Pereira interpôs  Apelação contra  a  Sentença
prolatada pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca desta Capital, f. 65, nos autos da
Ação  de  Execução  Hipotecária  c/c  Adjudicação  Compulsória,  ajuizada  por  JF.
Comércio e  Combustíveis  e  Derivados de Petróleo  Ltda.  em face  de Manoel
Fernandes Pereira e Nimia Dantas Pereira, que deferiu a adjudicação em relação ao
imóvel  penhorado,  consistente  em  um  Posto  de  Lubrificação  de  Automóveis,
situado  na  Praça  Álvaro  Machado,  Varadouro,  nesta  Capital, determinando  o
prosseguimento  da  execução  pelo  remanescente  do  crédito  executado,  ao
fundamento  da  implícita  concordância  dos  Apelantes  em relação à  avaliação do
imóvel penhorado.

Em suas razões, f. 72/82, arguiu a nulidade dos atos processuais posteriores
a Certidão de f. 49, por falta de intervenção do Ministério Público, tendo em vista se
tratar de processo de interesse de pessoa idosa em situação de risco, pugnando pela
reabertura do prazo para apresentação de defesa, com a imperativa manifestação do
representante do Ministério Público em primeiro grau.



Requereu  o  benefício  da  justiça  gratuita,  na  forma  da  Lei Federal  n.º
1.060/50, juntamente com as razões recursais.

Nas Contrarrazões, f. 90/98, o Apelado arguiu a preliminar de ilegitimidade
passiva ad causam do Apelante,  e, no mérito, alegou a inexistência de comprovação
nos autos, da incapacidade dos Executados à época das respectivas citações.

Decidindo monocraticamente, esta Relatoria negou seguimento ao recurso
por deserção, f. 102/104.

Irresignado  o  Apelante  interpôs  o  presente  Agravo  Interno,  f.  106/114,
alegando  que  a  interposição  da  Apelação  teria  sido  a  sua  primeira  intervenção
processual no feito, competindo, na sua ótica, ao Juízo de primeiro grau apreciar o
seu pleito de justiça gratuita, tendo este quedado-se inerte a respeito.

Pugnou  pelo  provimento  do  Agravo  do  Interno,  para  que  o  Recurso  de
Apelação tenha o seu regular processamento.

O Recurso é tempestivo.

É o Relatório.

Dispõe o art. 499, CPC que o recurso pode ser interposto pela parte vencida
ou  pelo  terceiro  prejudicado,  donde  se  extrai  a  hermenêutica  de  que  só  há
legitimidade recursal quando a parte que interpuser o recurso for sucumbente ou, no
caso de um terceiro estranho a relação processual, de algum modo demonstre haver
sido  prejudicado pela decisão.

O Recorre alega ser filho dos Executados, e interpõe o apelo e o presente
agravo  interno  nessa  condição,  sem demonstrar  qualquer  interesse  jurídico  para
recorrer, ou que seja o representante legal dos pais, revelando-se ausente o interesse
recursal.

Posto isso, considerando a ilegitimidade do Agravante, aplicando o efeito
translativo ao recurso,  não conheço do Agravo Interno e da apelação. 

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado na  sessão  ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 14 de agosto de 2014,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Exm.º  Des.  Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o  Exm.º  Dr.  Miguel  de
Britto  Lyra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da
Silva).  Presente  à  sessão  o  Exm.º  Procurador  de  Justiça  Dr.  Amadeus  Lopes
Ferreira.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


